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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

ATA DA VIGÉSIMA SÉTIMA SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DOIS MIL E SETE, REALIZADA AOS VINTE DIAS DO MÊS DE AGOSTO. 

Aos vinte dias do mês de agosto do ano dois mil e sete, às vinte horas, reuniu-se, no salão nobre “Arnaldo de Rosis Garrido” da Câmara Municipal de Bebedouro, a edilidade local, sob a presidência do vereador Edson Antonio Pereira, sendo este secretariado pelos vereadores Rubens Marcondes de Oliveira, 1º secretário, e Fábio Campanelli, 2º secretário, e estando presentes os seguintes vereadores: Archibaldo Brasil Martinez de Camargo, Carlos Alberto Corrêa Orpham, Celso Teixeira Romero, Elisabete Sichieri Bezerra, Gilberto de Barros Basile Filho, Luiz Roberto dos Santos e Paulo Visoná. Aberta a sessão, o vereador Fábio Campanelli fez a leitura de um versículo da Bíblia Sagrada, e, em seguida, o Presidente colocou em votação a ata da 26ª sessão ordinária, que foi aprovada por oito votos, estando ausente da sessão o vereador Paulo Visoná. O 1º Secretário leu então a matéria constante do Expediente da pauta do dia. OFÍCIOS ENVIADOS AO PRESIDENTE - balancete da Câmara Municipal de Bebedouro referente ao mês 07/2007; do Fundo Nacional de Saúde (09 ofícios); do coordenador do CEREST Regional Bebedouro; da Câmara dos Deputados; do O Jornal; do munícipe Paulo Pinheiro Mendonça. OFÍCIOS COM CÓPIA AOS VEREADORES - da Prefeitura Municipal de Bebedouro (três ofícios). CONVITES - da Master Visão – Borges & Stanczyk Ltda.; CONVITES AOS VEREADORES - da Prefeitura Municipal de Bebedouro e outros (2 convites); da Prefeitura Municipal de Paraíso; da Coordenação do Fórum Social - Bebedouro; da Gazeta de Bebedouro e Rádio Bebedouro; do IMESBVC; da Associação Pró-Arte de Bebedouro; do PROCON Bebedouro; do Conselheiro Seccional da OAB/SP. PROJETOS - Projeto de Lei n° 61/2007, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre abertura de crédito suplementar no valor de R$ 1.646.312,05 (um milhão seiscentos e quarenta e seis mil reais trezentos e doze reais e cinco centavos), que especifica. Projeto de Lei n° 62/2007, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com o Estado de São Paulo, através da Coordenadoria Estadual de Defesa Civil, objetivando a construção de ponte no município, e dá outras providências. Projeto de Decreto Legislativo n° 11/2007, de autoria da Mesa Diretora, que dá nova redação ao parágrafo único do art. 2° do Decreto Legislativo n° 287, de 12 de dezembro de 2005. Emenda Modificativa n° 01/2007, de autoria da Comissão de Justiça e Redação, que dá nova redação ao art. 1° do Projeto de Lei n° 62/2007, de autoria do Poder Executivo. INDICAÇÕES - n° 147/2007 (Paulo Visoná); n° 141 a 146/2007 (Rubens Marcon). MOÇÕES - n° 121/2007, de autoria de vários vereadores, solicitando à Mesa que dê ciência da MOÇÃO DE PESAR à família Pereira, pelo passamento do seu patriarca, Sr. Aparecido Ignácio, ocorrido no dia 09 de agosto p.p.; n° 122/2007, de autoria do vereador Dr. Gilberto Basile - PFL, solicitando à Mesa que dê ciência às seguintes entidades: ABCFarma, ABEMD, ABINAM, ABRASSE, ACIPI, ACSP, ALSHOP, ANEFAC, AESCON/SP, ANDAP, ANEFAC, APAS, AVEP, AVESP, CIESP, FACESP, FAESP, FECOMÉRCIO/SP, FIDAM, FIESP, OAB/SP, SESCON/SP, SICAP, SIMESP, SIMVEP, SINCOFARMA, SINDCONT-SP, SINDHOSP, SINDIREPA/SP, SINDUSCON, SINEATA, UNIVINCO e UVESP), através do diretor da FIESP, Dr. Fábio Nieves, da MOÇÃO DE APOIO desta Casa ao “Manifesto da Sociedade Brasileira Contra a Manutenção da CPMF”; n° 123/2007, de autoria da vereadora Dr.ª Elisabete - PT, solicitando à Mesa que dê ciência da MOÇÃO DE PESAR à família Frederico, pelo passamento do Sr. Wilson, popular Batatais, no dia 09/08 p.p. Concluída a leitura, o Presidente informou sobre os despachos que seriam dados às matérias e que os balancetes encontram-se à disposição dos senhores vereadores na Secretaria da Casa, passando, em seguida, à Questão de Ordem Regimental. O vereador Luiz Roberto solicitou concessão de urgência, para inclusão à Ordem do Dia, aos Projetos de Lei n° 61 e 62/2007, de autoria do Poder Executivo, o vereador Dr. Gilberto Basile à Emenda Modificativa n° 01/2007, de autoria da Comissão de Justiça e Redação, que dá nova redação ao artigo 1° do Projeto de Lei n° 62/2007, de autoria do Poder Executivo, e também à Moção n° 122/2007, de sua autoria, e o vereador Rubens Marcon ao Projeto de Decreto Legislativo n° 11/2007, de autoria da Mesa Diretora. Não havendo nenhum outro pedido, o Presidente convidou o comandante da 3ª Companhia da Polícia Militar, capitão André Eduardo Rosário da Silva, a ocupar a tribuna, em atendimento ao Requerimento n° 78/2007, de sua autoria. Concluída a participação do comandante André na Casa, que fez uma explanação sobre o índice de criminalidade no município de Bebedouro e respondeu a perguntas dos vereadores, o Presidente passou à Palavra Livre no Expediente. O vereador Dr. Archibaldo, comentando os dados estatísticos sobre o índice de criminalidade na região, disse que Bebedouro é uma das cidades mais tranqüilas e, portanto, privilegiada, resultado do trabalho eficiente realizado pela polícia, mas advertiu que a cidade tem problemas sociais que precisam ser combatidos para se reduzir a criminalidade, por meio, por exemplo, de programas como o “Semeando o Futuro”, que, opinou, poderia ser ampliado para atender jovens de até 14 anos de idade. Falou depois de seu requerimento constante da pauta, parabenizou o Fundo Social de Solidariedade, o Sindicato Rural e o SENAI pelo curso de eletricista que promoveriam no Centro Social Hely Simões, e informou que o DMT, em atendimento a pedidos da população e da Câmara, instalou redutores de velocidade na Rua Guanabara, na Vila Elizabeth. O vereador Luiz Roberto comentou sobre os redutores de velocidade que o DMT instalou na Rua Guanabara, disse que, em resposta à indagação de um munícipe sobre o andamento do trabalho de instalação de iluminação no Residencial Pedro Paschoal, informou-se com o responsável e soube deste que o trabalho vem sendo realizado por etapas, para evitar-se a interrupção do sistema de energia elétrica, e também que a entrega das obras está prevista para setembro, e discorreu sobre a cessão de posse, ao município, do prédio ocupado pelo Hospital Municipal, o que permitiria ao Executivo pleitear verbas para o Hospital. O vereador ainda falou sobre a Semana de Prevenção às Deficiências, sobre a entidade “Menina dos Olhos”, que procuraria amparar os deficientes visuais, e sobre o trabalho de qualificação social que o Fundo Social de Solidariedade vem realizando por meio do programa Roda-Viva, como os cursos de manicura e pedicura realizados recentemente. Por fim, o vereador falou dos eventos de que havia participado na sexta-feira anterior. O vereador Rubens Marcon falou da resposta que recebeu de uma das empresas às quais enviou uma moção de apelo para que se instalassem em Bebedouro, disse aos moradores do Jardim Parati II — a quem ele e outros vereadores tinham enviado uma carta aquela semana — que se comprometiam a estar semanalmente no bairro para acompanharem o andamento das obras, e informou que o Dr. César Sichieri foi reconduzido à presidência do PSDB na convenção que realizaram no dia anterior. Ato contínuo, o vereador reclamou do fato de duas mercadorias compradas por ele num supermercado no final de semana terem dois preços, um na prateleira e outro no caixa, coisa que já havia acontecido outras vezes, e apelou ao Procon para que visitasse os supermercados da cidade, principalmente aquele em que “a população compra bem”. Elogiou depois a CPFL pelo trabalho que vem realizando no Residencial Pedro Paschoal, mas opinou que é um absurdo a empresa cobrar R$ 15 mil do município pelos postes, pois já ganha no fornecimento da energia, e disse que a CPFL procura saber por que razão o valor da conta de luz dos munícipes diminui, como fez com ele, mas não por que razão aumenta. O vereador Celso Romero pediu à Mesa que desse ciência, ao departamento Proletárias do Bem, do Centro Assistencial Espírita do Calvário ao Céu, de seus votos de congratulações à entidade, pelos setenta anos de existência que completou no dia 14/08 e também pelo relevante trabalho que presta às famílias carentes da cidade. Falou, em seguida, da reivindicação que lhe fizeram moradores da Avenida Francisco Martins Alvarez, os quais pedem a colocação de redutores de velocidade na via, parabenizou o Coral Artmusik pela apresentação que fez na Casa na última sexta-feira, na solenidade de homenagem àqueles que perderam a vida no acidente do avião da TAM, e disse que, com a posse do prédio do Hospital Municipal pelo município, acreditava que conseguiriam a liberação da verba consignada no Orçamento de 2006 pelo ex-deputado federal Corauci Sobrinho. Por fim, o vereador informou, com satisfação, que o diretório do partido Democratas em Bebedouro tem novo presidente, o advogado Dr. Fernando Galvão. O vereador Fábio Campanelli pediu à Juliana, assessora de imprensa da Prefeitura, que reforçasse o pedido que fez por meio de indicação, ou seja, que fossem recuperados os trechos da pista esquerda da Variante Hamleto Stamato. Falou depois das duas reuniões de que ele e os vereadores Edson Pereira e Rubens Marcon participariam em São Paulo, numa das quais tratariam do poço profundo do Distrito Industrial II, da solicitação de uma draga para desassoreamento da Cap I e de um projeto de tratamento de esgoto para a cidade, e na outra do projeto de revitalização da região do lago artificial. Dirigindo-se depois aos moradores do Jardim Parati, disse-lhes que podiam contar com ele. A vereadora Dr.ª Elisabete, falando sobre a cessão da posse do prédio do Hospital Municipal ao município, disse achar preocupantes as notícias que ouviu na entrevista concedida pelo prefeito ao radialista Roberto Oliveira, em seu programa na Rádio Iguatemi, como o fato de a Administração ter pedido a posse formal do prédio pelo valor de R$ 3 milhões, que serão pagos por meio de precatórios durante dez anos, e justificar tal medida com o argumento de que se fazia necessária a posse para que fosse liberada a verba no valor de R$ 350 mil, e também o fato de afirmar que o Hospital seria transformado numa fundação, que seria gerenciada, provavelmente, pelo grupo que o administra. Disse ainda não ter nada contra o fato de o Hospital Municipal fazer um convênio com uma instituição filantrópica, pois tal contrato é reversível, mas não a favor da transformação do Hospital numa fundação, porque isto exigiria a passagem de seu patrimônio para esta, coisa que não poderiam aceitar passivamente, e também que a administração anterior assumiu o Hospital com R$ 4 milhões de dívidas e o entregou à atual administração sem dívidas. Opinou que a atual administração tem sido desastrosa em relação à Saúde, e advertiu que o pronto-socorro, que é o setor mais dispendioso do Hospital, teria de continuar [a ser administrado pelo município], e que, havendo ou não a transformação do Hospital numa fundação, o município continuaria a pagar a conta. O vereador Carlos Orpham discorreu sobre os temas debatidos na conferência do Conselho da Cidade ocorrido na Casa, no sábado anterior, chamando a atenção de todos para o desafio de construirmos uma “nova” cidade, com a implementação das políticas públicas aprovadas na conferência. Falando depois sobre a cessão da posse do prédio do Hospital Municipal ao município, disse que tal questão precisa ser explicada, e salientou que o importante é que toda e qualquer alteração precisa passar pela Casa, para o que precisariam de todas as informações sobre a questão. Disse ainda que, quando a CPFL era estatal, tinha problemas, mas depois que foi privatizada virou um problema que ninguém resolve, e que defende o controle público sobre as instituições. O vereador Dr. Gilberto Basile informou a nova composição do diretório local do Democratas, do qual o advogado Fernando Galvão Moura passa a ser o presidente. Lamentou depois o fato de o O Jornal não se retratar pelo erro cometido [em relação à pesquisa divulgada pela Revista Época] e procurar justificar seu erro com outro erro, e, lembrando a pesquisa feita pelo jornal sobre o índice de popularidade dos vereadores, segundo a qual apenas 5% da população os aprovam, disse ficar feliz com o fato de, a cada quatro anos, a população poder escolher quem vai legislar por ela, e com dó dos leitores, porque teriam de engolir tal veículo de comunicação “sabe-se lá até quando”. Disse ainda que, dali em diante, se posicionaria contra o O Jornal, porque este insistia em se formar como um jornal de opinião, muitas vezes em desrespeito ao próprio jornalista da Câmara. Protestou contra o modo como o jornal tem “enxergado” o Poder Legislativo, confundindo muitas vezes a crítica com o deboche, como faz, por exemplo, com as caricaturas deles que estampa muitas vezes na primeira página, numa “tentativa direta de tentar denegrir a imagem do Poder Legislativo”. O vereador ainda disse que tomaria as providências cabíveis em relação ao O Jornal, porque, a exemplo do movimento da OAB, também havia se cansado daquilo, e opinou que a grande maioria das pessoas comprava o O Jornal não para se informar, mas para ver de quem falavam mal ou se delas falavam mal. Encerrada a Palavra Livre, o Presidente passou à Explicação Pessoal. O vereador Luiz Roberto parabenizou o Coral Meninos Cantores de Bebedouro pelo concerto que deu no Teatro Municipal e que será parte da programação da excursão que fará à Argentina. Discorreu, em seguida, sobre as melhorias feitas pela Administração na iluminação pública em praças, rotatórias e outros pontos, e, voltando a falar sobre o Hospital Municipal, ratificou seu pronunciamento e leu a notícia do release da assessoria de imprensa da Prefeitura sobre a cessão da posse do prédio ao município, advertindo que comentava sobre documentos, não sobre entrevistas. O vereador Rubens Marcon opinou que o Hospital Municipal inchou demais, mas não de médicos e enfermeiros, e sim de diretores, e narrou uma fábula, já narrada por ele na tribuna, segundo a qual as formigas, e não os intrusos, como o besouro, a borboleta, é que eram expulsas pelo “prefeito gafanhoto” do formigueiro, quando chegava à conclusão de que este havia se tornado dispendioso demais. Recordou que foi até mesmo agredido por um dos diretores do Hospital, porque queria fazer uma averiguação. O vereador Celso Romero agradeceu à jornalista Patrícia, do jornal Folha da Cidade, pela cobertura jornalística que fez sobre o departamento Proletárias do Bem, do CAAEC, e informou que, no dia seguinte, seria aberta a primeira licitação para as obras que seriam realizadas na Rua José Francisco Paschoal. O vereador Fábio Campanelli parabenizou o vereador Dr. Gilberto Basile por seu aniversário, no dia anterior, e, lembrando que a Câmara é muito cobrada por não ter trazer recursos para a cidade, disse ter ficado espantado com a notícia do release da assessoria de imprensa da Prefeitura que dizia que o SAAEB estava empenhado na aquisição de um milhão de reais para abertura do poço profundo, e que não permitiria que tirassem os méritos da Casa em relação à questão, já que vinham brigando pela bomba desde o ano anterior. Advertiu ainda que a bomba somente não fora liberada pelo então governador Cláudio Lembo no ano anterior porque o “pessoal de São Paulo” veio fazer uma inspeção no poço e verificou que este não estava perfurado, e também porque o diretor Suhail havia pedido uma bomba de estepe. Disse que não gostaria que tirassem os méritos dele e dos outros vereadores em relação ao poço, assim como em relação à ponte sobre o córrego Parati, cuja conquista aparece como se fosse somente da Prefeitura. A vereadora Dr.ª Elisabete voltou a afirmar que é favorável ao convênio do Hospital Municipal com uma entidade privada, porque tal contrato é reversível, mas não em sua transformação numa fundação. Disse ainda que o prefeito, na entrevista que concedeu à Rádio Iguatemi, afirmou que no dia 25/08 já teria uma resposta do Grupo São Camilo, que, em conversa com membros do Conselho Municipal de Saúde, soube que não haviam dado autorização alguma para que fosse feito aquilo, e que os funcionários do Hospital estão em pânico, porque lhes disseram que mesmo os concursados poderiam ser demitidos. Salientou que o pronto-socorro não poderia entrar na negociação, porque a atenção básica cabe ao município, que, de qualquer modo, pagaria a conta, razão pela qual achava que mentiam quando diziam que é preciso tirar o Hospital das “costas” do município. O vereador Carlos Orpham falou do requerimento de sua autoria constante da Ordem do Dia, no qual pede a realização de uma audiência pública para discutirem a Lei Geral da Micro e Pequena Empresa, lei que poderá, segundo a própria avaliação do SEBRAE, gerar cerca de um milhão de empregos no Estado de São Paulo. Disse ainda que os técnicos do SEBRAE sugeriram-lhe que a audiência pública tivesse início às 19h, e não às 20h, dado o fato de a exposição da Lei Geral demandar algum tempo. O vereador Dr. Gilberto Basile trouxe à tribuna a reclamação de um amigo de seu pai, Sr. Angelo, sobre o péssimo estado do asfalto das ruas da cidade, e pediu à Prefeitura que cumprisse o Plano Diretor, mormente em relação ao asfaltamento das ruas, pois algumas delas, como as ruas Presidente Vargas e Irmã Crucifixa, na Rua Major Cícero de Carvalho, estão intransitáveis. “Nem tatu de galocha tá passando ali”, disse. Protestou depois contra a discriminação, provavelmente motivada por questões pessoais, praticada contra algumas clínicas veterinárias em relação à coleta de lixo hospitalar, mas advertiu que, como a enfermeira Francisca assumiria a direção do serviço, acreditava que o problema se resolveria. Encerrada a Explicação Pessoal, o Presidente consultou o plenário sobre os pedidos feitos na Questão de Ordem Regimental. Havendo concordância com os pedidos, as matérias passaram a constar da Ordem do Dia da pauta da sessão. Ato contínuo, o Presidente passou à Ordem do Dia, suspendendo momentaneamente a sessão, para que as Comissões Permanentes da Casa pudessem exarar seus pareceres sobre os Projetos de Lei n( 61 e 62/2007 e sobre o Projeto de Decreto Legislativo n° 11/2007. Reaberta a sessão, e tendo as Comissões Permanentes da Casa decidido pela legalidade, constitucionalidade e regularidade dos projetos e a Comissão de Justiça e Redação apresentado uma emenda ao Projeto de Lei n° 61/2007, o Presidente passou à sua discussão. Emenda Modificativa n° 01/2007, de autoria da Comissão de Justiça e Redação, que dá nova redação ao caput do art. 1° do Projeto de Lei n° 1/2007, de autoria do Poder Executivo. Aprovada, sem discussão, por oito votos, ausente da sessão o vereador Paulo Visoná. Com a anuência do plenário, a emenda votada foi incluída ao Projeto de Lei n° 61/2007 sem que este voltasse à Comissão de Justiça e Redação. Projeto de Lei n° 61/2007, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre abertura de crédito suplementar no valor de R$ 1.646.312,05 (um milhão seiscentos e quarenta e seis mil reais trezentos e doze reais e cinco centavos), que especifica. Na discussão, os vereadores Luiz Roberto dos Santos, Dr.ª Elisabete, Carlos Orpham e Rubens Marcon discorreram sobre a propositura. No encaminhamento, os vereadores Luiz Roberto, líder do Governo, e o vereador Carlos Orpham, líder do PT, fizeram uso da palavra. Aprovado, com a Emenda Modificativa n° 01/2007, de autoria da Comissão de Justiça e Redação, por oito votos, ausente da sessão o vereador Paulo Visoná. Emenda Modificativa n° 01/2007, de autoria da Comissão de Justiça e Redação, que dá nova redação ao art. 1° do Projeto de Lei n° 62/2007, de autoria do Poder Executivo. Aprovada, sem discussão, por oito votos, ausente da sessão o vereador Paulo Visoná. Com a anuência do plenário, a emenda votada foi incluída ao Projeto de Lei n° 62/2007 sem que este voltasse à Comissão de Justiça e Redação. Projeto de Lei n° 62/2007, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com o Estado de São Paulo, através da Coordenadoria Estadual de Defesa Civil, objetivando a construção de ponte no município, e dá outras providências. Na discussão, os vereadores Luiz Roberto e Celso Romero discorreram sobre a propositura. O vereador Fábio Campanelli pediu que se constasse em ata que o projeto viera à Casa após a visita que ele e outros vereadores fizeram à Casa Civil, e também seu agradecimento à secretária, Léia, por ter ligado prontamente, assim que recebeu o ofício que lhe entregaram, ao Departamento Jurídico e pedido agilidade no processo de liberação do pedido de permuta das obras, o que comprovava, em sua opinião, que a pressão e a presença dos vereadores na questão ajudaram a resolvê-la. Disse ainda que muitas vezes eram criticados pelas viagens que faziam, mas aquela era a prova de que a presença deles nos  locais é fundamental para a obtenção de certas verbas. A vereadora Dr.ª Elisabete também discorreu sobre a propositura, a favor da qual votaria, mas pediu que ficasse registrado em ata que os projetos precisam ser bem feitos, incluir todos os detalhes e documentações. Pediu à Prefeitura que tivesse um pouco mais de competência, boa vontade e respeito para com as Comissões Permanentes da Casa. No encaminhamento, o vereador Luiz Roberto endossou as palavras do vereador Fábio, e acrescentou que nem sempre conseguiam trazer a solução para os problemas na primeira viagem, razão pela qual eram muitas vezes incompreendidos. O vereador Carlos Orpham demonstrou preocupação com a erosão das margens do córrego Parati, a qual, opinou, se não fosse contida, poderia provocar a queda da ponte de concreto, como fez com a de madeira. Aprovado, com a Emenda Modificativa n° 01/2007, de autoria da Comissão de Justiça e Redação, por seis votos, ausentes do plenário os vereadores Dr.ª Elisabete e Rubens Marcon e da sessão o vereador Paulo Visoná. Projeto de Decreto Legislativo n° 11/2007, de autoria da Mesa Diretora, que dá nova redação ao parágrafo único do art. 2° do Decreto Legislativo n° 287, de 12 de dezembro de 2005. Aprovado, sem discussão, por sete votos, ausente da sessão o vereador Paulo Visoná e do plenário a vereadora Dr.ª Elisabete. Requerimento n° 79/2007, de autoria do vereador Dr. Archibaldo – PDT, requerendo à Mesa que oficie ao Prefeito Municipal e à diretora do Departamento Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, Eng.ª Ângela Brunelli, para que nos informem qual o posicionamento da Administração Municipal em relação à Lei Federal 11.124/2005, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS), cria o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS) e institui o seu Conselho Gestor, visto tratar-se de ferramenta que, por meio de “adesão do município com a União”, cria boas perspectivas de obtenção de recursos para habitação de interesse social, que é prevista no nosso Plano Diretor, e, caso tenha interesse em formalizar a adesão ao SNHIS, nos informe que providências vêm sendo e/ou ainda serão tomadas para concretizá-la e qual a data prevista para sua efetivação. Aprovado, sem discussão, por oito votos, ausente da sessão o vereador Paulo Visoná. Requerimento n° 80/2007, de autoria do vereador Rubens Marcon – PSDB, requerendo à Mesa que oficie ao Prefeito Municipal e à diretora do Departamento Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, Eng.ª Ângela Brunelli, para que nos informem o motivo de não serem feitas as benfeitorias de infra-estrutura de que o bairro Residencial Parati II carece e que são tão ansiadas pelos moradores e proprietários, como a administração municipal vem atuando ou pretende atuar para resolver o problema e, ainda, qual a previsão para a solução definitiva do problema. Aprovado, sem discussão, por oito votos, ausente da sessão o vereador Paulo Visoná. Requerimento n° 81/2007, de autoria do vereador Carlos Orpham – PT, requerendo à Mesa que seja agendada uma audiência pública nesta Casa Legislativa no próximo dia 13 de setembro, às 20h, com o objetivo de se  discutir o tema “UMA  NOVA  REALIDADE  PARA  OS  PEQUENOS NEGÓCIOS – LEI GERAL DA MICRO E PEQUENA EMPRESA”, quando poderemos contar com a presença do Sr. Júlio Durant (consultor da Assessoria de Políticas Públicas do Sebrae-SP). Na discussão, o vereador Carlos Orpham pediu que, nos convites, o início da audiência, em atendimento à sugestão dos técnicos do SEBRAE, constasse como 19h, e não 20h. Aprovado por oito votos, ausente da sessão o vereador Paulo Visoná. Moção n° 117/2007, de autoria da vereadora Dr.ª Elisabete – PT, solicitando à Mesa que dê ciência ao presidente da Câmara dos Deputados, Ex.mo Sr. Arlindo Chinaglia, aos membros das Comissões de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, de Finanças e Tributação e de Constituição e Justiça e de Cidadania, assim como aos líderes de partido na Casa Legislativa, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços para se agilizar a tramitação do Projeto de Lei n° 295/2007, que cria o Fundo de Emergência para Atendimento aos estados e municípios atingidos por desastres climáticos. Na discussão, a vereadora Dr.ª Elisabete discorreu sobre sua propositura. Aprovada por sete votos, ausente do plenário o vereador Fábio Campanelli e da sessão o vereador Paulo Visoná. Moção n° 118/2007, de autoria do vereador Luiz Roberto dos Santos – PMDB, solicitando à Mesa que dê ciência a todos os funcionários municipais aposentados, representados, na oportunidade, pelos funcionários Odélia Theodoro do Nascimento, Ivanilde Pedrinho, Maria Esmeralda Arruda, Zuleica Tocantins Angelotto, Maria Romira Andrade Foçalussa, Maria Mafalda do Carmo Eufrásio, João Gonçalves Silva, Atilio Perez Poleto, Nelson Moreira, Argemiro Vicente e José Monteiro, cujas aposentarias se deram recentemente, inclusive por meio de justa homenagem prestada no último dia 02 de agosto na sala de reuniões da Prefeitura, da MOÇÃO DE CONGRATULAÇÕES pelo direito conquistado, após todos esses anos de bons serviços prestados à máquina pública. Na discussão, o vereador Luiz Roberto falou sobre sua propositura. Aprovada por sete votos, ausente do plenário o vereador Fábio Campanelli e da sessão o vereador Paulo Visoná. Moção n° 122/2007, de autoria do vereador Dr. Gilberto Basile – PFL, solicitando à Mesa que dê ciência às seguintes entidades: ABCFarma, ABEMD, ABINAM, ABRASSE, ACIPI, ACSP, ALSHOP, ANEFAC, AESCON/SP, ANDAP, ANEFAC, APAS, AVEP, AVESP, CIESP, FACESP, FAESP, FECOMÉRCIO/SP, FIDAM, FIESP, OAB/SP, SESCON/SP, SICAP, SIMESP,  SIMVEP, SINCOFARMA, SINDCONT-SP, SINDHOSP, SINDIREPA/SP, SINDUSCON, SINEATA, UNIVINCO e UVESP), através do diretor da FIESP, Dr. Fábio Nieves, da MOÇÃO DE APOIO desta Casa ao “Manifesto da Sociedade Brasileira Contra a Manutenção da CPMF”, que, mais do que uma expressão da indignidade popular, é consubstanciado em estudo que demonstra a importância dessa salutar medida, sem sacrificar qualquer um dos projetos sociais do Governo. Na discussão, os vereadores Dr. Gilberto Basile e Carlos Orpham discorreram sobre a propositura. No encaminhamento, os vereadores Dr. Gilberto Basile, líder do PFL, e Carlos Orpham, líder do PT, fizeram uso da palavra. Aprovada por sete votos, ausente do plenário o vereador Fábio Campanelli e da sessão o vereador Paulo Visoná. O Presidente lembrou aos vereadores a solenidade do dia 24/08, sexta-feira próxima, na Casa, para a entrega dos títulos àqueles que prestam relevantes serviços aos portadores de necessidades especiais e às empresas parceiras dos deficientes. Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a sessão, convocando a Casa para a 28ª Sessão Ordinária, a realizar-se dia 27 de agosto de 2007, segunda-feira, às vinte horas. Para constar nos anais desta Casa de Leis, lavrou-se, sob a supervisão do 2º Secretário, a presente ata, que, depois de aprovada, foi assinada pelo 2º secretário, pelo presidente e pelo 1º secretário. Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 20 de agosto de 2007. 

Edson Antonio Pereira

PRESIDENTE
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